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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 17.054/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO Nº 71.279/2011)
QUINTA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	CAPITAL

	RECORRENTE:
	JEOVA SUDRE DA SILVA

	RECORRIDA:
	PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS


Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão assim ementado:
“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT – PREJUDICIAL DE MÉRITO – PRESCRIÇÃO TRIENAL – TRATAMENTO MÉDICO CONTINUADO – AFASTAMENTO – 40 SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES À ÉPOCA DO SINISTRO – CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE A DATA DO ACIDENTE – APLICAÇÃO DA LEI 6.194/74 SEM AS ALTERAÇÕES DA LEI 11.482/07 – PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS – RECURSO DO 1º APELANTE CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO – RECURSO DO 2º APELANTE CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

Comprovando a vítima ter se submetido a tratamento médico ou fisioterápico continuado, inicia-se o prazo prescricional a partir da constatação da sua invalidez permanente.

O valor da indenização do Seguro Obrigatório DPVAT deve ser fixado com base no salário mínimo vigente à época do sinistro.

Impõe-se a atualização monetária do valor do seguro a contar da data do efetivo prejuízo, ou seja, da data do sinistro. Inteligência da Súmula nº 43 do STJ. 

Ocorrendo o sinistro na vigência da Lei 6.194/74, deve ser aplicado o valor indenizatório na quantia equivalente a quarenta salários mínimos, não se aplicando o disposto na Lei nº 11.482/07 e se aplicando as Resoluções do CNSP e da SUSEP”.

Nos declaratórios ofertados pelo Recorrente, decidiu-se que:

“EMBARGOS DECLARATÓRIOS – SEGURO OBRIGATÓRIO – PRETENSÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS – AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO – REJEIÇÃO.

Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a expungir do julgado eventual omissão, obscuridade ou contradição. Não se evidenciam como via adequada para rediscussão do mérito da causa, haja vista que, em regra, são pleitos de integração, e não de substituição, não sendo possível emprestar-lhes efeitos infringentes.

Não se constatando os vícios apontados, a medida que se impõe é o desprovimento do recurso”.

Os declaratórios interpostos pela Recorrente desta forma foi ementado:
“EMBARGOS DECLARATÓRIOS – SEGURO OBRIGATÓRIO – PRETENSÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS – AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO – REJEIÇÃO.

Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a expungir do julgado eventual omissão, obscuridade ou contradição. Não se evidenciam como via adequada para rediscussão do mérito da causa, haja vista que, em regra, são pleitos de integração, e não de substituição, não sendo possível emprestar-lhes efeitos infringentes.

Não se constatando os vícios apontados, a medida que se impõe é o desprovimento do recurso”.

O recorrente alega contrariedade na aplicação dos artigos 3º e 5º, da Lei nº 6.194/74. 

Aduz, ainda, violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil.
Ao final, afirma que o aresto quanto à data inicial da incidência de juros não merece prevalecer.

Recurso tempestivo (fls. 350), sendo o recorrente isento do pagamento de preparo e dos portes de remessa e retorno, por ser beneficiário da justiça gratuita, conforme certificado a fls. 349.
Contrarrazões apresentadas a fls. 354/364.
É o relatório.
O recorrente ampara sua irresignação ante a violação ao artigo 535, II, do Código de Processo Civil, aduzindo que o aresto fustigado deixou de emitir juízo de valor em relação ao artigo 3º da Lei nº 6.194/74. Neste sentido, interpôs embargos declaratórios com mero intuito prequestionador.

No entanto, analisando a fundamentação que amparou a decisão colegiada da Câmara julgadora, tem-se que: “Prosseguindo, temos que o pagamento do Seguro Obrigatório DPVAT deve ser adequado à extensão das lesões sofridas pelo 2º Apelado. A Lei nº 6.194/74 prevê que o valor da indenização a ser paga, em acidentes ocorridos à datas do presente, pode chegar até a quantia equivalente a quarenta salários mínimos nos casos de invalidez permanente. Tal valor trata-se de um limite, não de uma quantia determinada”. (fls. 238) (grifei).
Em sede de embargos de declaração, a Câmara, neste ponto, manifestou-se: “Desta feita, nada obstante o acidente sofrido pelo Embargante ter ocorrido em 12/11/2005, ou seja, em data anterior à vigência da Medida Provisória nº 451, de 16/12/2008 (convertida na Lei nº 11.945/2009), a qual institui a tabela correspondência atual possui entendimento de que deve ser aplicada a correlação entre a gradação da indenização e o grau lesivo, mesmo nos acidentes ocorridos antes da vigência da tabela em questão, nos exatos termos constantes no acórdão embargado, razão pela qual, resta evidente que não deve ser levada em consideração a hipótese de contradição inserida na decisão recorrida”. (fls. 184).
Em face do versado no venerando acórdão, denota-se que este Sodalício manifestou-se em relação ao artigo 3º, da Lei nº 6.194/74, pois, muito embora, não tenha declinado de forma explícita o dispositivo legal, delineou o tipo de indenização securitária regido pelo mesmo.
Ademais, é pacífico o entendimento de que: “Não viola o art. 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pela parte, adotou, entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia posta” (REsp 703115/RS), hipótese que se coaduna com a dos autos, já que, embora, não da maneira pretendida pelo recorrente, o Tribunal a quo pronunciou-se sobre todos os assuntos postos em debates e relevantes para o deslinde da causa, razão por que fica inviabilizado o juízo positivo de admissibilidade.

De mais a mais, o recorrente aduziu afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil, mas não indicou de que modo a apreciação da matéria influenciaria no julgamento, o que atrai a vedação da Súmula nº 284/STF, por deficiência na fundamentação recursal.

Nesse sentido:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TRANSAÇÃO. PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS REALIZADOS APÓS A VIGÊNCIA DA MP N. 2.226/2001. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ.

1. São insuficientes meras alegações de violação do art. 535 do CPC para configurar a negativa de prestação jurisdicional reclamada, sem a precisa indicação da questão essencial para o deslinde da controvérsia que deveria ter sido abordada no julgamento, mas não foi. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF.

2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". Inteligência da Súmula 283/STF.

3. (...)

4. (...)

5. Na espécie, os pagamentos administrativos realizados por força de transação celebrada entre as partes foram efetuados após a vigência da MP n. 2.226/2001, sendo que cada parte arcará com os honorários de seus respectivos patronos, na forma da Medida Provisória citada.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, parcialmente provido”. (REsp 1235584/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 28/04/2011). (grifei).
Inexiste, pois, afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil.
Conforme consignado no breve relato, a suposta contrariedade aos artigos 3º e 5º, da Lei nº 6.194/74 refere-se, em síntese, à assertiva de que o recorrente faz jus ao ressarcimento indenizatório em seu teto máximo, ou seja, no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).
Entretanto, este Sodalício decidiu no sentido de que a indenização deve obedecer à gradação da invalidez do acidentado, devendo ser proporcional.

Sobre o tema, manifesta-se o Superior Tribunal de Justiça:
“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DPVAT. SEGURO OBRIGATÓRIO. INVALIDEZ PARCIAL. INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL. REFORMA DO ACÓRDÃO.

I. Em caso de invalidez parcial, o pagamento do seguro DPVAT deve observar a respectiva proporcionalidade.

2. O acórdão recorrido que, mesmo comprovando a incapacidade parcial, determina a plena indenização sem observância dos critérios de proporcionalidade destoa da jurisprudência deste Superior Tribunal, merecendo, por isso, reforma.

3. A conseqüência jurídica que a invalidez parcial acarreta na indenização do seguro obrigatório, DPVAT, é de extração precípua desta Corte, não importando infração ao teor da Sumula nº 07/STJ.

4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO”. (AgRg no Ag 1383417/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 19/03/2012). (grifei).
“CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. PAGAMENTO PROPORCIONAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Em situações de invalidez parcial, é correta a utilização de tabela para redução proporcional da indenização a ser paga por seguro DPVAT. Interpretação do art. 3º, "b", da lei 6.194/74. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento”. (AgRg no REsp 1298551/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 06/03/2012). (grifei).
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. PAGAMENTO PROPORCIONAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ENUNCIADO Nº 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. A c. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as matérias que lhe foram submetidas, motivo pelo qual o acórdão recorrido não padece de omissão, contradição ou obscuridade. Não se vislumbra, portanto, a afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil.

2. A fixação da indenização a partir do grau de invalidez encontra-se em conformidade com o entendimento pacificado nesta eg. Corte de Justiça no sentido de que "é válida a utilização de tabela para redução proporcional da indenização a ser paga por seguro DPVAT, em situações de invalidez parcial" (REsp 1.101.572/RS, 3ª Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 16.11.2010).

3. Agravo regimental a que se nega provimento”.

(AgRg no Ag 1355341/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 01/02/2012)

Repercute na hipótese a previsão da Súmula nº 83/STJ, sendo perfeitamente aplicável em face da alínea “a” do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, conforme Enunciado nº 16 da Reunião dos Vice-Presidentes de Tribunais de Justiça do Brasil, que também impede o seguimento do Recurso. 
Assim dispondo: “Enunciado nº 16 - É aplicável a Súmula 83 do STJ ao recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal”. 
Em face da irresignação do recorrente quanto à data inicial da incidência de juros moratórios, igualmente, não merece prevalecer, sendo que não foi apontado o dispositivo de lei infraconstitucional que entende supostamente violado ou que tenha sido negado vigência, incidindo, neste ponto, o disposto sumular nº 284 do STF, aplicado ao caso, por analogia.

Ilustrativamente:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF.

1. A alegação genérica de violação à lei federal, sem indicar o artigo, parágrafo ou alínea, bem como a falta de fundamentação em que consistiu a suposta negativa de vigência da lei e, ainda, qual seria sua correta interpretação, ensejam deficiência de fundamentação. Súmula 284/STF.

2. O recurso especial interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional deve indicar o dispositivo de lei federal ao qual foi dada interpretação divergente pelos acórdãos recorrido e paradigma, sob pena de deficiência em sua fundamentação. Incide à espécie, no ponto, a Súmula 284 do STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento”. (AgRg no Ag 1265156/SP, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 03/08/2011). (grifei).
Posto isso, nego seguimento ao Recurso.
Defiro o pedido contido na letra “d”, a fls. 347, para a inclusão do advogado Wilson Molina Porto na capa dos autos a fim de que seja intimado de todos os atos judiciais, determinando à Secretaria que proceda às anotações necessárias.

Publique-se.
Intimem-se.
Cuiabá, 16 de abril de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA
       Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
REsp nº 17.054/2012
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